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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
17/2026 DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOROCABA  SAAE  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FLORESTANA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., nos autos 

do processo licitatório acima em destaque, por seu representante legal ao final nomeado e 

assinado, vem à presença de Vossa Senhoria para, tempestivamente, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo interposto por Cia Multi Serviços E Urbanização 

Ltda., confiando na manutenção da decisão recorrida, nos termos a seguir expostos. 

 
 
I  Breve histórico 
_________________________________________________________________ 
 

 1. A presente licitação objetiva a contratação de empresa de 

engenharia para prestação de serviços contínuos de apoio ao Setor de Reparos e Pavimentos 

(SRP) na manutenção e reparos de pavimentos asfálticos  tapa buracos, em logradouros 

públicos, com fornecimento de materiais, maquinário, mão de obra, veículos e equipamentos. 

 

 2. A recorrente Multi Serviços foi desclassificada do certame, 

tendo em vista a inexequibilidade da sua proposta de preços, bem como foi inabilitada por 

desatendimento de exigência de qualificação técnica prevista no  
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3. Em face desta r. decisão que se interpôs o recurso ora 

respondido. Conforme se passará a expor, nenhum dos argumentos utilizados pela recorrente 

reúne as mínimas condições para ser acolhido, já que integralmente acertado o julgamento 

desta douta Comissão.

II Impossibilidade de se aferir a exequibilidade do preço em razão de 
desatendimento flagrante de exigência editalícia
_________________________________________________________________

4. Ao ofertar o menor valor na fase de lances, a recorrente foi 

convocada para apresentar sua proposta de preços adequada ao último valor apresentado por 

ela durante a disputa, nos termos do que estabelece o item 8.15.34.4 do instrumento 

convocatório, que assim dispõe (trecho digitalizado):

5.

de preços deve conter (trecho digitalizado):
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6. A recorrente, contudo, ignorou por completo essa expressa 

disposição editalícia e, ao ser convocada, apresentou simplesmente o valor total ofertado para 

a execução dos serviços, sem a composição dos preços unitários de cada item, sem os custos e 

despesas diretas e indiretas, de mão de obra, de material, de equipamentos, de transporte, sem

os encargos sociais e trabalhistas, seguros, impostos, tributos, taxas, leis sociais, BDI e outros. 

Ou seja, apresentou a proposta desatendendo expressa determinação contida no edital, não 

havendo alternativa para esta d. Comissão senão a desclassificação da proponente, pois, de fato, 

impossível aferir a exequibilidade do preço sem as informações exigidas no mencionado item 

7. E nem se diga que tais informações possam ser agora analisadas 

em fase recursal ou através de diligência. 

8. Primeiro, porque o edital é claro ao dispor que todas essas 

composições e informações deveriam estar contidas na proposta, o que não se atentou a 

recorrente, não sendo a fase recursal momento apto para a inclusão de informações e 

documentos que deveriam constar originalmente da proposta.

9. Ademais, a diligência não pode ser utilizada para corrigir erro ou 

permitir a inclusão documentos e informações que deveriam ser apresentadas pela proponente 
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e não foram. A finalidade da diligência não é sanar erros e nem permitir a inclusão de documento 

que deveria constar na proposta original e foi esquecido, mas, sim, sanar eventuais dúvidas na 

documentação/proposta que não implique em adicionar informações que deveriam constar 

originalmente. 

 

10. O professor Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, 5ª ed., Dialética, p. 329) assim discorre a respeito de situação 

idêntica à tratada no caso em tela: 

 

 
 
Inexistirá possibilidade de suprir defeitos imputáveis aos licitantes. O 

 
 

11. Tivesse a diligência o caráter que a recorrente pretende dar, não 

haveria necessidade de regras no edital, já que os licitantes poderiam, após a entrega da 

documentação e da proposta comercial, corrigir todos os erros neles contidos, sem nenhum 

risco de inabilitação ou desclassificação. 

 

12. Nada mais absurdo, com o devido acatamento. 

 

13. As disposições editalícias devem ser respeitadas e cumpridas à 

risca pelos licitantes, de modo que, no caso de descumprimento, é dever da Administração 

inabilitar ou desclassificar o participante. 

 

14. É que estando absolutamente vinculada ao edital, a Comissão 

não pode fugir às regras nele contidas, caso contrário, estaria agindo ilegalmente, afrontando o 

, assim redigido (nosso o 

destaque): 
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"Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).." 
 

15. Uma vez publicado o edital, que é a lei interna do certame, a 

Administração não mais possui o poder de alterar ou modificar suas cláusulas, a não ser que o 

faça justificadamente e mediante ampla publicação e divulgação e, mesmo assim, desde que 

respeitado o direito de igualdade das concorrentes. 

 

16. Ao pretender a manutenção da decisão que desclassificou a 

recorrente a ora impugnante não busca somente manter a ordem classificatória. Na realidade, 

o eventual acolhimento do apelo ora respondido representaria uma total e nefasta infringência 

aos princípios norteadores das competições públicas. Neste sentido, ensina Celso Antônio 

Bandeira de Melo (Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 6ª ed., pág. 338) que: 

 

 
 
A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico 
mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave 
forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do 
princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, 
subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu 

 
 

17. A importância dos princípios nomeados no artigo 5º da lei de 

competições públicas, está em que, o da vinculação ao instrumento convocatório, faz do edital 

a lei interna de cada licitação, impondo-se a observância de suas regras à Administração Pública 

e aos licitantes, estes em face dela e em face uns dos outros, nada podendo ser exigido, aceito 

ou permitido, além ou aquém de suas cláusulas e condições. 
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18. A autoridade administrativa dispõe de faculdade de escolha, ao 

editar o ato convocatório. Porém, nascido tal ato, a própria autoridade fica subordinada ao 

conteúdo dele. editado o ato convocatório, o administrador e o interessado submetem-se a um 

modelo norteador de sua conduta.  

 

19. Portanto, aguarda-se que esta Comissão não se afastará das 

regras expressamente previstas no edital e manterá a desclassificação da recorrente, eis que é 

incontestável a impossibilidade de aferir a exequibilidade do preço em razão do flagrante 

desatendimento da exigência prevista nos it  

 

 

III  A composição de preços apresentada extemporaneamente no recurso é 
cópia da proposta apresentada pela Florestana 
_________________________________________________________________ 

 

20. Apesar da convicção de que esta d. Comissão não considerará a 

composição de preços apresentada de forma absolutamente extemporânea pela recorrente 

nesta fase recursal, conforme amplamente desfilado no capítulo anterior, a ora impugnante, 

apenas por apego ao discurso, não pode deixar de tecer breves considerações a respeito das 

planilhas agora apresentadas. 

 

21. Com a mais elevada vênia, além de descumprir flagrantemente 

o edital e não apresentar as planilhas de composição de custo quando deveria, a recorrente 

ainda teve a desfaçatez de copiar quase que integralmente as planilhas apresentadas pela ora 

impugnante no presente certame. 

 

22. Ou seja, a recorrente não apresentou as composições de preço 

quando deveria, foi desclassificada, aguardou a ora impugnante ser convocada e apresentar 

suas composições e simplesmente as copiou e as inseriu no recurso para tentar reverter a r. 
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decisão recorrida. Trata-se, com a devida vênia, conduta deplorável, passível, inclusive, de 

maiores investigações e eventuais penalizações por parte desta Administração.

23. Para demonstrar a identidade entre as composições de preços 

apresentadas pela Florestana e pela recorrente (esta apenas durante a fase recursal), a ora 

impugnante elaborou a tabela abaixo demonstrando que até mesmo centavos e casas decimais 

foram copiadas pela recorrente:

24. O que não se atentou a recorrente é que jamais poderia aplicar 

um desconto linear (aproximadamente 25%) uniforme de insumos heterogêneos, utilizando as 

bases da proposta apresentada pela ora impugnante, pois a hora produtiva de um equipamento 

decorre de composição própria (encargos sociais, salário-base de convenção coletiva, 

produtividade horária, combustível, desgaste e operação); o custo de material decorre de 

cotação e transporte. Aplicar um mesmo desconto (linear de 25%) a variáveis de naturezas 

distintas revela ausência de composição própria e de memória de cálculo
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25. Ademais, os custos horários improdutivos dos nove 

equipamentos são idênticos aos da Florestana (à 4ª casa decimal); a mão de obra é idêntica ao 

centavo (Técnico R$ 54,14; Rasteleiro e Ajudante R$ 37,63; Auxiliar R$ 33,49); o CBUQ é idêntico 

(R$ 560,00/ton); e quantidades, fatores FIT (0,5%) e FIC (1,0%) e estrutura também são 

idênticos. 

 

26. Manter o custo horário improdutivo (máquina parada) idêntico 

e reduzir 25% apenas do custo produtivo é tecnicamente incoerente, pois o custo produtivo 

contém o improdutivo somado a combustível, desgaste e operação; não há lógica de engenharia 

de custos que reduza o custo em operação em 25% deixando intacto o custo do equipamento 

parado.  

 

27. A exceção do CBUQ (único material não reduzido em relação à 

proposta da Florestana) e a mão de obra idêntica ao centavo denunciam edição manual e 

seletiva de planilha de terceiro, orientada ao resultado, e não a custo real da operação. Custo 

carregado de mão de obra idêntico com percentual de encargos declarado diverso é sinal 

inequívoco de que a linha foi copiada, não recalculada.  

 

28. Lembre-se que o edital não apresentava modelo de composição 

de custos a ser seguido, deixando a cargo das licitantes relacionar todos os indicadores 

necessários (produtividade, coeficiente de horas produtivas e improdutivas, fatores de 

interferência, lista de insumos pertinentes e detalhamento das observações de rodapé) a 

execução dos serviços, logo, a coincidência das informações por parte de duas licitantes distintas 

é impossível. 

 

29. Mas não é só. A caracterização do jogo de planilha  

completa pela recomposição do BDI: a deflação linear dos custos diretos, acompanhada da 

base de custos real.  
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30. Repita-se, apesar da certeza de que a proposta apresentada 

extemporaneamente apenas nesta fase recursal não será considerada, ela é uma cópia 

praticamente integral da composição apresentada pela ora impugnante e foi artificialmente 

construída pela recorrente, em conduta que merece todas as reprimendas por parte desde 

órgão, o que fica desde já requerido. 

 

 

IV  Manifesta inexequibilidade do preço ofertado 
_________________________________________________________________ 

 

31. O conceito do custo horário de um equipamento é, em qualquer 

dos sistemas referenciais, a soma de todos os custos envolvidos na sua utilização, definidos em 

função das condições de trabalho, do tipo de equipamento e das características do serviço. Esse 

custo se desdobra em duas parcelas que correspondem a estados operacionais distintos do 

mesmo bem. Na hora produtiva, o equipamento executa efetivamente a tarefa: seu custo reúne 

(i) os custos de posse (depreciação e juros), que correm independentemente do uso, e (ii) os 

custos de operação (combustível, lubrificantes, material rodante, manutenção proporcional ao 

esforço e mão de obra do operador em regime de trabalho). Na hora improdutiva, o 

equipamento está disponível na obra, porém parado, aguardando frente de serviço, em 

deslocamento, sob chuva ou em espera inerente ao equilíbrio das produções de uma patrulha; 

nesse estado subsistem os custos de posse e a mão de obra à disposição, mas não o consumo 

pleno de combustível e demais insumos de operação. 

 

32. Segundo o Manual de Metodologias e Conceitos do SINAPI 

(Caixa/IBGE), as composições de CHP  Custo Horário Produtivo apropriam os tempos do 

equipamento em funcionamento (pleno e parcial), enquanto as de CHI  Custo Horário 

Improdutivo apropriam os tempos sem funcionamento, com o equipamento disponível para o 

trabalho. Daí decorre a relação estrutural que fundamenta toda a tese: o CHP contém o CHI e 

acrescenta a ele a parcela de operação. A hora produtiva é dada pelas parcelas de custo de 

propriedade (depreciação e juros), de operação (combustível, lubrificantes, material rodante) e 
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de manutenção; a hora improdutiva considera apenas o custo de propriedade e o do operador. 

É, portanto, tecnicamente impossível reduzir o CHP mantendo o CHI intacto sem quebrar a 

identidade que liga as duas parcelas, foi precisamente o que a recorrente fez. 

 

33. A soma ponderada das parcelas produtiva e improdutiva, 

segundo os coeficientes de utilização de cada equipamento no ciclo do serviço, resulta no custo 

horário do equipamento que entra na composição. Esses coeficientes não são escolha comercial: 

derivam de estudo de produtividade e de aferição em campo. O licitante que os altera 

arbitrariamente descaracteriza a composição.  

 

34. A metodologia do SINAPI está consolidada no Manual de 

Metodologias e Conceitos e detalhada nos Cadernos Técnicos de Composições. Para cada 

equipamento, o SINAPI cria composições próprias para os Custos Horários Produtivos (CHP) e 

Improdutivos (CHI), calculadas a partir de variáveis padronizadas: vida útil, seguros e impostos, 

horas trabalhadas e disponíveis por ano, depreciação, juros, custo de manutenção e custos de 

operação. Quanto à ponderação, o próprio Manual estabelece: "No SINAPI adota-se o Fator de 

Tempo de Trabalho (FTT) de 80%, para ajustar as eficiências teóricas à realidade das obras. O 

FTT é oriundo de medições em campo e é empregado para apropriar o tempo produtivo (CHP) 

e o tempo improdutivo (CHI) dos equipamentos envolvidos no serviço." (Manual de Custos de 

Infraestrutura de Transportes  Metodologia e Conceitos) 

 

35. Dois pontos são decisivos para a peça. Primeiro: o CHP do SINAPI 

agrega juros, depreciação, manutenção, materiais na operação e mão de obra; o CHI agrega 

essencialmente depreciação, juros e mão de obra (parcela de posse mais operador), sem 

consumo pleno de operação. Segundo: os coeficientes de horas produtivas e improdutivas 

dentro da composição do serviço são parâmetros da própria metodologia, aferidos em campo 

pela Caixa, não variáveis de arbítrio do licitante. Os relatórios de insumos e as composições 

analíticas permitem verificar item a item essa estrutura. 
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36. A base municipal paulistana publica a Tabela de Custos Unitários 

da SIURB, elaborada pela Divisão de Preços e Custos, na edição vigente com data-base 

Janeiro/2026, em versões Onerada e Desonerada, com preços de insumos obtidos por pesquisa 

de mercado realizada pela FIPE  Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. A SIURB adota a 

distinção formal entre custo horário produtivo e improdutivo para equipamentos: a tabela 

disponibiliza arquivos próprios de "Equipamentos  Custos Unitários", "Equipamentos  

Parâmetros" e "Equipamentos  Memória de Cálculo". Critério e edição vigente da Tabela SIURB;  

 

37. O ponto crítico para a peça: a SIURB possui metodologia própria 

de encargos e de custo horário. As Leis Sociais vigentes (data-base Janeiro/2026) são de 157,37% 

(horista) e 98,72% (mensalista) na tabela Onerada, e de 143,62% (horista) e 98,72% (mensalista) 

na Desonerada. Isso significa que coeficientes, encargos e percentuais de uma base não são 

transponíveis automaticamente para outra: cada sistema tem sua própria árvore de encargos, 

produtividade e composição de custo horário. Um licitante que copia uma planilha estruturada 

em uma lógica e aplica redutores lineares ignora essa incompatibilidade metodológica. 

 

38. O SICRO é o sistema que trata a matéria com maior formalismo. 

Rege-o o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes do DNIT, cuja 2ª edição foi 

divulgada em 17/11/2025, organizada em oito volumes. No SICRO, o custo horário de um 

equipamento (produtivo ou improdutivo) é a soma de todos os custos de sua utilização, 

referenciados a uma unidade de tempo, e a estrutura das fórmulas distingue: Custo Horário 

Produtivo (CHP) = depreciação + juros + manutenção + materiais na operação (combustível e 

lubrificantes) + mão de obra (+ seguros e impostos, nos equipamentos automotores). Custo 

Horário Improdutivo (CHI) = depreciação + juros + mão de obra (+ seguros e impostos, nos 

automotores), sem a parcela de materiais na operação. 

 

39. Entre as inovações metodológicas do SICRO destaca-se a 

inclusão da parcela de oportunidade do capital no custo horário produtivo e dos custos de 

propriedade no custo horário improdutivo dos equipamentos. Aplica-se ainda um fator de 

eficiência/utilização (relação entre tempo de produção efetiva e tempo nominal), e o custo 
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horário total do equipamento na composição resulta da ponderação entre horas produtivas e 

improdutivas segundo o ciclo operacional do serviço, a chamada composição horária, 

apresentada pelo Manual como a forma mais adequada para modelar serviços cíclicos que 

envolvam a utilização coordenada de patrulhas com diferentes equipamentos. Relevante para o 

caso: no SICRO, a parcela improdutiva só é passível de remuneração nos serviços realizados por 

patrulha de equipamentos e cuja espera seja inerente ao equilíbrio das produções, ou seja, a 

existência e o dimensionamento do improdutivo são tecnicamente condicionados, jamais 

arbitrários. 

40. Quadro comparativo dos três sistemas: 

 

 

41. Novamente, apesar da impossibilidade da aceitação de planilhas 

apresentadas intempestivamente pela recorrente, a ora impugnante, apenas por apego ao 

debate, passa a demonstrar o acerto da r. decisão recorrida que desclassificou a proponente em 
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razão da inexequibilidade da sua proposta. Vale registrar, nesse passo, que, apesar da cópia das 

planilhas de composição de custos, a inexequibilidade da proposta apresentada pela 

recorrente se verifica na tentativa de manipular determinados descontos de forma indevida 

apenas para chegar no valor final proposto, em evidente jogo de planilhas. Ou seja, aquela 

composição copiada é íntegra e verdadeira no que se refere ao preço final ofertado pela ora 

impugnante, mas claramente não o é em relação ao preço apresentado pela recorrente. Senão 

vejamos. 

 

42. O custo horário de um equipamento é, em todos os sistemas 

referenciais, a soma de todos os custos envolvidos na sua utilização, definidos em função das 

condições de trabalho, do tipo de equipamento e das características do serviço. 

 

43. Esse custo se desdobra em duas parcelas que correspondem a 

estados operacionais distintos do mesmo bem. Na hora produtiva, o equipamento executa 

efetivamente a tarefa e seu custo reúne (i) os custos de posse (depreciação e juros), que correm 

independentemente do uso, e (ii) os custos de operação (combustível, lubrificantes, material 

rodante, manutenção proporcional ao esforço e mão de obra do operador em regime de 

trabalho).  

 

44. Na hora improdutiva, o equipamento está disponível na obra, 

porém parado, aguardando frente de serviço, em deslocamento, sob chuva ou em espera 

inerente ao equilíbrio das produções de uma patrulha. Nesse estado existem os custos de posse 

e a mão de obra à disposição, mas não o consumo pleno de combustível e demais insumos de 

operação. 

 

45. Pois bem. Segundo o Manual de Metodologias e Conceitos do 

SINAPI (Caixa/IBGE), as composições de CHP  Custo Horário Produtivo apropriam os tempos do 

equipamento em funcionamento (pleno e parcial), enquanto as de CHI  Custo Horário 

Improdutivo apropriam os tempos sem funcionamento, com o equipamento disponível para o 
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trabalho. Daí decorre a relação estrutural que fundamenta toda a tese: o CHP contém o CHI e 

acrescenta a ele a parcela de operação.  

 

46. É, portanto, tecnicamente impossível reduzir o CHP mantendo o 

CHI intacto sem quebrar a identidade que liga as duas parcelas. Foi exatamente isso que a 

recorrente fez. 

 

47. A soma ponderada das parcelas produtiva e improdutiva, 

segundo os coeficientes de utilização de cada equipamento no ciclo do serviço, resulta no custo 

horário do equipamento que entra na composição. Esses coeficientes não são escolha comercial, 

mas derivam de estudo de produtividade e de aferição em campo. O licitante que os altera 

arbitrariamente descaracteriza a composição. 

 

48. Ademais, conforme mencionado alhures, a planilha 

apresentada de forma intempestiva pela recorrente reproduz a composição de preços da ora  

impugnante e sobre ela aplica um único fator de desconto (aproximadamente 25% de desconto) 

apenas nos custos horários produtivos dos equipamentos e nos materiais (exceto o CBUQ), 

mantendo idênticos os custos horários improdutivos dos nove equipamentos, a mão de obra, o 

CBUQ (R$ 560,00/t), as quantidades, os fatores de produção, o FIT (0,5%) e o FIC (1,0%) e, ainda, 

majorando o BDI de 19,17% para 22,76%. A leitura técnica dessa manipulação sustenta cinco 

proposições: 

 

(i) A relação produtiva/improdutiva é função do serviço e do ciclo operacional, não do preço 

 

Ela decorre de estudo de produtividade e de aferição em campo (FTT de 80% no SINAPI; 

coeficientes FIPE na SIURB; fator de eficiência e ponderação por patrulha no SICRO), não de 

escolha comercial. Ao mexer só no produtivo, a recorrente alterou uma grandeza que não lhe 

cabe arbitrar. 
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(ii) Alterar o CHP sem revisar produtividade, coeficientes de consumo, encargos do operador 

e o CHI correspondente produz inconsistência interna insanável 

 

O custo parado (CHI) foi mantido idêntico ao da Florestana, enquanto o custo em operação 

(CHP) foi reduzido em 25%. Como o CHP contém o CHI e acrescenta combustível, desgaste e 

manutenção, não há como reduzir a operação mantendo intacta a posse. A redução do CHP em 

25%, mantido o CHI, implicaria comprimir o custo de operação em proporção ainda maior, o que 

a recorrente não demonstrou. 

 

(iii) A hora produtiva não é rubrica autônoma indexável  

 

Ela é resultado de cálculo (posse + operação + mão de obra + encargos). Reduzi-la linearmente 

em 25% equivale a afirmar, sem demonstrar, que todos os seus componentes variaram na 

mesma proporção, o que é tecnicamente falso, pois combustível, material rodante, depreciação 

e mão de obra têm curvas de variação independentes (preço do diesel, vida útil/valor residual, 

taxa de juros, convenção coletiva). Um redutor único é a assinatura de edição manual sobre 

planilha copiada, não de levantamento próprio item a item, o que é reforçado pela mão de obra 

idêntica ao centavo com percentual de encargos declarado diverso (115,48% contra 115,02%): 

custo carregado idêntico com encargo distinto só se explica por cópia, não por recálculo. 

 

(iv) A manutenção inalterada do CBUQ e da parcela improdutiva rompe a coerência do 

conjunto  

 

Preservar o CBUQ (maior insumo, R$ 560,00/t) e todos os CHI, reduzindo só o que "podia" ser 

reduzido para fechar o valor do lance, caracteriza ajuste orientado a resultado, e não 

composição de custos. A própria seletividade das edições, itens idênticos em um lote e reduzidos 

em outro, conforme o comparativo dos autos, confirma edição manual e seletiva de planilha 

preexistente de terceiro. 
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(v) A conduta configura, a um só tempo, risco de inexequibilidade ou de distorção setorial de 

preços, além de jogo de planilha 

 

Uma composição derivada de planilha de terceiro, deflacionada linearmente, não é composição 

idônea, e, portanto, evidentemente inexequível.  

 

49. Assim, fica muito evidente que a licitante pretendeu fazer uma 

 conseguir montar sua planilha com um preço final que ofertou, 

mas se furtou completamente de utilizar valores na planilha de forma séria e verdadeira. 

 

50. Com efeito, a Administração Pública, em geral, vem se 

notabilizando pela incansável batalha que trava pela moralização dos preços do seu setor, 

fazendo com que a remuneração justa e adequada dos serviços prestados resulte na prática de 

resultados nem excessivos e nem aviltantes. 

 

51. Em qualquer contrato, notadamente naqueles firmados com o 

Poder Público, é de fundamental importância que o preço praticado seja de tal justeza que não 

represente nem o enriquecimento sem causa da empresa privada, nem tampouco o 

locupletamento ilícito da entidade contratante. 

 

 52. Exemplos recentes mostram claramente que contratos públicos 

firmados com desconhecimento da estrutura de composição dos preços geraram, por 

consequência, preços irreais, impraticáveis, resultando na má prestação do serviço e, em 

alguns casos, até em rescisão de contrato. Também não é segredo que preços apresentados 

desta forma desencadeiam na necessidade de a Administração promover aditamentos espúrios 

aos contratos firmados nessa condição como única alternativa de não se privar repentinamente 

dos serviços, que se caracterizam como essenciais e de natureza contínua, com inegável reflexo 

na saúde e na qualidade de vida da população. 
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 53. Em suma, qualquer proposta de preço que não se encontre 

perfeitamente parametrizada a partir de planilhas demonstrativas das composições de custos 

resultará, inexoravelmente, nos prejuízos referidos acima, pois, o menor preço só é viável se a 

sua exequibilidade estiver demonstrada, o que não é possível verificar da proposta 

apresentada pela recorrente.  

 

54. Não obstante o todo anteriormente exposto, não é ocioso 

lembrar que a Administração Pública está obrigada a escolher a proposta mais vantajosa e mais 

segura, a qual não será, necessariamente, aquela de menor valor, mas, sim, a que consiga 

congregar menor valor e comprovada exequibilidade. O intérprete atento da lei logo vislumbra 

o comando legal.  

 

55. A regra geral será a aceitabilidade das propostas que não 

apresentem ofertas absurdas, divorciadas da realidade da licitação empreendida. A exceção 

fundamentada, motivada, coerente, lógica, será a desclassificação. O professor Adilson Abreu 

editora Saraiva (3ª edição, pág. 95), ensina que: 

 

perfeitamente exeqüível, pois ninguém pode pretender manter uma 
proposta cujo cumprimento seja impossível, nem deve a Administração 
aceitar proposta cujo cumprimento seja fortemente improvável, uma 
vez que o interesse público não pode servir nem ao aventureirismo nem 
a experiênc  

 

56. Por tudo o que aqui foi dito, verifica-se, à saciedade, que a 

proposta oferecida pela recorrente deve mesmo ser desclassificada, pois inexequível por não 

poder ser executada naqueles preços ofertados. 

 

57. Demonstrado, portanto, que a proposta apresentada pela 

recorrente é falha, irreal e inexequível, se traduzindo em claro e evidente risco para a relação 

contratual que se pretende obter, aguarda-se seja ela mantida desclassificada. 
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V Evidente desatendimento das exigências de qualificação técnica
_________________________________________________________________

58. A exigência editalícia que foi objetivamente desatendida pela 

recorrente encontra-se assim redigida (trecho digitalizado nosso o destaque):

59. A recorrente sustenta que o item 6.1.4.a2, pelo emprego de 

2.125 t de capa de concreto asfáltico em serviços/obras de pavimentação; ou (2) 

reparo/manutenção de pavimentos asfálticos com utilização de caminhão térmico, por período 

configuraria alteração do edital na fase de julgamento, em afronta à vinculação ao edital, ao 

julgamento objetivo, à isonomia e à segurança jurídica. Transcrição da cisão proposta:
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muito difícil de concluir que o edital claramente, prevê 02 formas de comprovar a quantidade 

de atestados sendo: 1 aplicação/execução de 2.125 toneladas de capa de concreto asfáltico em 

serviços/obras de pavimentação. 2 reparo e manutenção de pavimento asfálticos com utilização 

 

 

60. A cisão dos dois elementos é sintaticamente impossível. O 

núcleo da frase é único: 

demais elementos, 

, são adjuntos do núcleo 

único e o acompanham em qualquer das três espécies. Não existem dois períodos, dois verbos 

ou duas orações coordenadas: existe um objeto técnico composto, com três variantes de 

contexto (pavimentação, reparo ou manutenção). 

 

61. A cisão proposta entre os elementos autodestrói os parâmetros 

fica sem quantitativo mínimo. Exigência de qualificação operacional sem quantitativo e sem 

prazo é juridicamente inviável, a Súmula 24 do TCESP e o art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei 14.133/2021 

estruturam a qualificação operacional exatamente em torno de quantitativos mínimos 

objetivos. A leitura que gera requisito inaferível refuta-se por absurdo (reductio): se a frase 

, o 

que só confirma que a frase é uma unidade. 

 

62. O TR encerra a controvérsia no singular. O item 13.1.2 do TR 

, uma parcela, uma quantidade. E o item 13.1.2.1 solda, na 

 

enunciado que o próprio edital rotula, no singular, como a parcela de maior relevância. 
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63. A qualificação profissional (item 6.1.4.b1) usa a mesma frase 

de concreto asfáltico em serviços/obras de pavimentação e/ou reparo e/ou manutenção de 

pavimentos asfá

(operacional × profissional) confirma a unidade do objeto técnico. 

 

64. A Interpretação sistemática e finalística do objeto do certame é 

tapa-buraco cuja tecnologia nuclear é o caminhão com caçamba térmica (TR 8.4.1). A leitura da 

vibroacabadora) que jamais operou caminhão térmico, esvaziando a compatibilidade com o 

exigência. 

 

65. 

-

se, na verdade, contra a tese recursal: flexibilizar exigência clara após conhecido o resultado da 

disputa é que fere a vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento objetivo e a isonomia 

(art. 5º da Lei 14.133/2021), em prejuízo dos licitantes que se abstiveram de participar, ou 

dimensionaram sua participação, confiando na leitura natural do texto. 

 

66. Se a recorrente enxergava ambiguidade relevante, o 

instrumento próprio era o pedido de esclarecimento ou a impugnação até 3 dias úteis antes da 

caracteriza tese de conveniência, construída retrospectivamente. 
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67. Caso 

caminhão térmico), todo o esforço probatório do recurso para demonstrar que seus caminhões 

, inclusive a juntada de declaração de revendedor, seria 

desnecessário. O recurso dedica sua maior extensão exatamente ao requisito que diz ser 

dispensável: comportamento processual que revela ciência de que o caminhão térmico integra 

a exigência e de que os atestados não o comprovam. 

 

68. Mesmo admitindo-se, por hipótese argumentativa, alguma 

imperfeição redacional, todos os métodos de interpretação convergem para a unidade da 

exigência: (i) gramatical: núcleo único e conectivo restrito às espécies de serviço; (ii) lógico: a 

cisão gera requisito sem parâmetro; (iii) sistemático: 

8.4.1; (iv) teleológico: a habilitação existe para selecionar quem já demonstrou aptidão na 

tecnologia do objeto (art. 62 c/c art. 67 da Lei 14.133/2021). Interpretação de edital não se faz 

por retalhamento de requisitos: o objeto técnico é analisado integralmente, como um todo 

indivisível: 

 

 

69. Registre- , mesmo onde 

efetivamente incide (as três espécies de serviço), beneficia a recorrente: ela pode comprovar a 

capa com caminhão térmico em pavimentação, em reparo ou em manutenção, indistintamente. 

O edital foi, nesse ponto, amplo e pró-competitivo. O que ele nunca dispensou foi o binômio 

quantidade-tecnologia (2.125 t com caminhão térmico em 6 meses). 

 

70. Portanto, a exigência é muito clara e não permite outra 

aplicação/execução de 2.125 toneladas de capa 

de concreto asfáltico em serviços/obras de pavimentação

pavimentos asfálticos

com utilização de caminhão térmico, para um período de 06 meses  
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71. Ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, a 

exigência do caminhão térmico não se refere apenas quando o atestado tratar de serviços de 

reparo/manutenção, mas também nos casos em que a atestação se refira a aplicação/execução. 

Dito de outra forma, a experiência pretérita deve ser comprovada, sempre, com a utilização 

de caminhão térmico. É isso que exigiu o edital. 

 

72. Interpretação diferente dessa se traduz em espúria tentativa da 

recorrente de burlar a exigência e se valer de subterfúgios para reverter a r. decisão recorrida 

que lhe foi desfavorável. 

 

73. Estabelecidas essas premissas, que são óbvias, com a máxima 

vênia, passaremos a abordar os atestados técnicos apresentados pela recorrente para 

demonstrar que realmente não cumprem as exigências do edital. São eles: 

 

 CAT final 3889  Prefeitura de São Bernardo do Campo/SP 
 

O atestado não comprova, nem o recurso alega, a utilização de caminhão térmico. Falta, 

portanto, requisito essencial e indissociável da exigência, o que torna irrelevante a 

expressividade do quantitativo: 7.298,42 t sem o modo de execução exigido comprovam 

capacidade em outra tecnologia, não na tecnologia do objeto exigida pelo edital. O 

próprio perfil da execução confirma a distinção: 7.298,42 t em 28 dias corridos 

equivalem a cerca de 260 t/dia, ritmo característico de pavimentação contínua com 

usinagem e vibroacabadora (aplicação em pista), operacional e logisticamente 

incomparável ao tapa-buraco com caminhão de caçamba térmica (frentes pulverizadas, 

pequenos volumes por ponto, massa mantida aquecida ao longo da jornada). O atestado 

que mais impressiona em números é o que mais evidencia que a experiência da 

recorrente com grandes volumes está em outra atividade. 
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 CAT final 8413  Prefeitura de Caçapava/SP 
 

Este é o único atestado, de todo o conjunto apresentado pela recorrente, que comprova 

os serviços através da operação de caminhão com caçamba térmica.  

 

Todavia, não atende a exigência de quantitativo mínimo de 2.125 toneladas no 

período de 6 meses. Mesmo computado o tempo total integral do contrato (6,8 meses), 

comprova apenas 1.734,41 toneladas, o que corresponde a 1.523,13 toneladas em 6 

meses, ou seja, muito aquém do quantitativo mínimo exigido.  

 

O quantitativo é insuficiente em qualquer cenário. O total integral do contrato (1.734,41 

t) corresponde a apenas 81,6% das 2.125 t exigidas. O atestado não atinge o mínimo 

produção mensal. A Administração só pode considerar o que está comprovado (arts. 63 

e 64 da Lei 14.133/2021), e a projeção documentalmente sustentável para uma janela 

de 6 meses é a proporcional linear: 

 

 

Em síntese: com equipamento comprovado, faltam entre 390,6 t (leitura integral) e 

595,9 t (leitura proporcional) para o mínimo, e nenhum outro atestado do conjunto 

comprova caminhão térmico para complementar o somatório. 
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 CAT final 7781  Prefeitura de Campos do Jordão/SP 
 

Não comprova a execução através de caminhão térmico. 

 

A lacuna é integral quanto ao modo de execução: não há uma linha sequer, em nenhum 

dos dois documentos, indicando o equipamento utilizado, muito menos caminhão 

térmico. A recorrente tenta suprir a lacuna com o TR do certame municipal, e essa 

tentativa fracassa em duas camadas independentes: 

(i) O TR juntado é de certame diverso. A recorrente anexou o TR do Pregão 

Presencial 019/2023 (Processo 26.345/2023, assinado em 25/09/2023, que originou a 

Ata de Registro de Preços N° 069/2024.). Ocorre que a ARP 019/2023 deste atestado 

provém do Pregão Presencial 007/2023 (Processo 8.344/2023), como consta do próprio 

atestado. A recorrente aparentemente confundiu o número da Ata (019/2023) com o 

-se a 

licitação posterior e distinta, tanto que foi assinado em 25/09/2023, mais de três meses 

depois de iniciado o contrato atestado (21/06/2023). É prova imprestável para o fim 

pretendido. 

 

(ii) O conteúdo do TR de Campos do Jordão prova o contrário do alegado. A 

especificação que a própria recorrente transcreve (recurso, p. 7) descreve 

) para transporte de material asfáltico, provido de kit tapa buraco, 

tanque de emulsão asfáltica [...] com capacidade mínima de 250 litros, soprador 

acompanhado de compressor de ar, martelete [...], serra [...], placa compactadora 

vibratória e reservatório , concluindo, trata-se de um caminhão de transporte 

com kit acoplado, sem caçamba térmica, sem sistema de aquecimento. Se algo se extrai 

do documento invocado, é a confirmação de que o equipamento contratado pelo 

município não era caminhão térmico. 
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 CAT final 3642  Prefeitura de Campos do Jordão/SP 
 

Não atende a exigência de quantitativo mínimo de 2.125 toneladas no período de 6 

meses, mas apenas 1.731,60 toneladas.  

 

 e não caminhão caçamba 

térmica com sistema de aquecimento. A densidade do CBUQ não compactado é de 2,0 

t/m³, portanto, 7,5 t equivalem a apenas 3,75 m³ de massa: muito inferior ao menor 

volume térmico citado até pela prova da própria recorrente (declaração Amplytude: silo 

de 5 m³) e 54% dos 7 m³ que o SAAE define como caminhão térmico para este objeto. 

emulsão, soprador/compressor, martelete, serra, placa) montado sobre caminhão de 

transporte basculante comum, a especificação do próprio TR municipal correspondente 

(PP 015/2022, este sim o certame correto, anexado às p. 46-55) o descreve exatamente 

assim, sem qualquer elemento térmico. 

 

Concluindo: (i) A incompatibilidade dimensional com qualquer caminhão térmico é 

aritmética, não interpretativa; (ii) total integral já é inferior ao mínimo do mercado 

(declaração Amplytude); (iii) aqui o TR anexado é do certame correto e descreve 

equipamento sem caçamba térmica: a prova da recorrente confirma a inabilitação. 

 

 

 CAT final 7783  Prefeitura de Campos do Jordão/SP 
 

O recurso alega a execução de 1.204,03 m³, equivalentes a 2.889,67 t de reparo de 

pavimentação. Todavia,  Capacidade 

 

 

Trata-se de CAT (2620240017783) relativa ao Atestado Parcial (p. 20-22 do recurso), e contrato 

n° 013/2024 celebrado em 15/03/2024, vinculado à ARP 019/2023 (PP 007/2023, Processo 
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25.345/2023), valor total da ata R$ 3.339.526,00, início em 15/03/2024, atestado emitido em 

22/08/2024, equipe idêntica à da CAT 3642 e 7781. 

Destaques: (i) equipamento idêntico ao da CAT 3642 e 7781  mesmo óbice essencial, com o 

agravante de que imagens extraídas da própria página oficial do Facebook da Prefeitura de 

Campos do Jordão datadas de 25 de março de 2024 que retratam serviços de tapa buracos na 

cidade sendo realizados com caminhão basculante e NÃO caminhão caçamba térmica 

conforme fotos abaixo que possibilitam visualizar caminhões e funcionários da própria CIA 

MULTI realizando operação tapa buracos, o que justifica o alegado pela Florestana até agora. 

 

 
https://www.facebook.com/prefeituracamposdojordao/posts/retomada-a-opera%C3%A7%C3%A3o-tapa-buracosa-

prefeitura-de-campos-do-jord%C3%A3o-retomou-nesta-s/814401767394955/ 
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(Imagem 1) 
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(Imagem 2) 
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(Imagem 3) 
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(Imagem 4) 
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(Imagem 5) 
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(Imagem 6) 
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(Imagem 7) 
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(Imagem 8) 
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(Imagem 9) 

 

 

se 

referem ao Caminhão Caçamba Térmica conforme alegado pela CIA MULTI em seu recurso. 

 

 CAT final 0049  Prefeitura de São José dos Campos/SP 
 

Não comprova a execução através de caminhão térmico. 

 

Ademais, comprova apenas recapeamento, que se trata de aplicação contínua de nova 

capa em pista (usina + vibroacabadora), atividade distinta do reparo localizado tipo tapa-
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buraco e, sobretudo, executada sem a tecnologia exigida. Também, o quantitativo 

no atestado 

apresentado. 

 

74. Apenas para facilitar a leitura e compreensão, pedimos vênia 

para inserir a tabela a seguir, com os apontamentos de desatendimentos de cada atestado 

apresentado pela recorrente: 

 

 

75. Por todo exposto, vale rechaçar o argumento utilizado pela 

recorrente de que se trata do mesmo equipamento. 

 

76. Para tanto, a recorrente juntou declaração da Amplytude 

Equipamentos Rodoviários (representante Romanelli), datada de 03 de agosto de 2026, sobre o 

produto TBR- chamado de kit tapa buraco, também conhecido no mercado como 

CAMINHÃO TÉRMICO, tendo o silo de 5 m³ ou 7,5 m³  (recurso, p. 26). A referida declaração, 
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contudo, apresenta fragilidades que evidentemente não passarão despercebidas de Vossas 

Senhorias: 

 

(i) É originária de revendedor comercialmente vinculado ao fabricante e emitida a 

pedido da recorrente, declaração unilateral de terceiro interessado, sem fé pública e 

sem relação com os contratos atestados. 

 

(ii) Descreve um produto de catálogo (TBR-800 Super); não afirma  até porque não 

poderia  que esse produto foi utilizado nos contratos de Campos do Jordão. 

Nomenclatura de mercado não substitui registro documental de uso. 

 

(iii) A própria declaração fixa o piso dimensional da categoria: silo de 5 m³ ou 7,5 m³. A 

densidade do CBUQ não compactado é de 2,0 t/m³, isso significa 10,0 t ou 15,0 t de 

massa. Os atestados da recorrente, porém, registram caminhão de 7,5 TONELADAS  

ou seja, 3,75 m³: capacidade 25% inferior ao MENOR TBR e 50% inferior à versão de 7,5 

m³. Portanto, o caminhão registrado nos atestados não é, e não pode ser, um TBR-800 

Super, nem qualquer caminhão de caçamba térmica da categoria descrita. A prova 

juntada pela recorrente confirma, por seus próprios números, a inabilitação. 

 

(iv) A confusão de unidades é induzida pela própria peça. O recurso intitula a seção 

qualquer base, as 7,5 toneladas dos atestados em 7,5 metros cúbicos  grandezas 

distintas que diferem, aqui, por densidade de 2,0t/m³ (7,5 m³ = 15 t; 7,5 t = 3,75 m³). A 

grande disparidade em 

volume. 

 

77. Em suma, não é verdadeira a afirmação feita pela recorrente de 

que o equipamento utilizado pela empresa Recorrente é o mesmo equipamento exigido pelo 

SAAE Sorocaba  Conforme demonstrado, os equipamentos mencionados nos atestados não se 
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78. A recorrente sustenta ainda que a diligência é poder-dever da 

acerca dos documentos já apresentados [...] para apurar fatos existentes à época da abertura 

junto às prefeituras emitentes e que a inabilitação sem diligência violou a motivação, o 

julgamento objetivo, a eficiência e a economicidade, apontando economia superior a R$ 1,2 

milhão. 

 

79. Entretanto, a diligência pretendida já foi materialmente 

realizada  pela própria recorrente, e contra ela. O que uma consulta às prefeituras traria são 

os termos de referência e especificações dos contratos. A recorrente antecipou-se e os juntou: 

e eles descrevem caminhão de transporte com kit, sem qualquer elemento térmico. O resultado 

previsível da diligência já está nos autos e confirma a inabilitação. 

 

80. A declaração da Amplytude emitida em 2026 não prova o 

passado. Declaração de terceiro demonstra o produto comercializado por ele e não o que foi 

mobilizado em contrato, porque a recorrida não comprovou que o aludido caminhão foi 

fornecido no contrato de Campos de Jordão, e além de genérica e de origem interessada, 

contradiz aritmeticamente a tese por causa do volume divergente. 

 

81. É sempre importante lembrar que economicidade não é salvo-

conduto. O interesse público primário na habilitação é contratar quem comprovadamente 

detém aptidão na tecnologia do objeto (art. 62 c/c 67); a economia nominal de proposta de 
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licitante sem essa comprovação não autoriza a Administração a completar, por diligência, 

requisito que o particular tinha o ônus de demonstrar (art. 63). Ressalte-se que a decisão 

recorrida tem, ainda, fundamento autônomo de desclassificação, de modo que a 

invocada é premissa duplamente controvertida. 

 

82. Esclarecer é iluminar informação que existe; a recorrente pede 

que se crie informação que não existe, e que os documentos da época desmentem. O primeiro 

é diligência; o segundo é substituição do ônus probatório do licitante, vedada pela conjugação 

dos arts. 63 e 64 da Lei 14.133/2021 com os itens 8.17.13 e 8.17.14 do edital. 

 

83. Portanto, a inabilitação da recorrente era (e é) mesmo de rigor. 

Decisão em sentido contrário afrontaria as próprias disposições do instrumento convocatório, 

violando o princípio da vinculação ao edital já abordado no capítulo II desta peça de impugnação. 

 

84. Vale destacar que os contratos administrativos envolvem o 

dispêndio de recursos públicos e destinam-se a obter prestações de interesse público - recursos 

e interesses estes que não podem ser colocados em risco. Ao escolher sua contratada, ou a 

quem irá entregar o dinheiro público e confiar a persecução do contrato, a Administração pode 

e deve formular exigências destinadas a obter excelente garantia de que o contratado estará 

apto tecnicamente a cumprir o avençado.  

 

85. O saudoso Geraldo Ataliba assim ensinava sobre a importância 

da capacidade técnico-operacional das empresas contratadas do poder público, na obra 

"Licitação. Acervo ou cabedal técnico e engenharia", publicada pela Revista de Direito Público 

nº  41/42, (p. 127):  

 

"A engenharia, modernamente, não é mais, em regra, realizada por 
engenheiros e sim por empresas de engenharia. Predomina a organização 
empresarial, a mentalidade empresarial, com todos os requisitos e 
características dessa forma de atuação.  
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Hoje, a empresa de engenharia é uma entidade produtora de utilidades, 
igualada -no mercado econômico-financeiro -às demais empresas 
produtoras de utilidades em outros setores. A realização de obras públicas, 
atualmente, requer não só a técnica a arte -peculiares ao exercício da 
engenharia -mas também um porte empresarial compatível com as 
sofisticadas exigências do mundo moderno.  
 
Não basta, portanto, um quadro de profissionais, para a realização de uma 
obra de engenharia. Há necessidade de que o trabalho -na forma do estilo 
exigido pelas organizações modernas -seja cooperativo. Isto quer dizer que 
se haverão de combinar os trabalhos de diversos profissionais, de variadas 
áreas para, somados, produzirem o resultado final obra e no nosso caso 

 
 

86. E é isento de dúvida que o método correto para verificar se uma 

empresa possui a capacidade técnica para cumprir determinado objeto licitado, ou seja, se tem 

"capacidade técnico-operacional", é a análise de seu desempenho anterior, através de 

atestados. 

 

87. Não havendo a comprovação, pelo interessado, desta 

capacidade exigida pelo edital, a sua inabilitação é de rigor, sob pena de o julgador atentar 

contra o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e demais princípios que regem o 

procedimento licitatório, nos termos do quanto já foi discorrido, cuja fundamentação não será 

aqui repetida apenas para não tornar cansativa a leitura. 

 

88. Requer-se, assim, seja mantido por esta Administração Pública 

o ato que inabilitou a recorrente por desatendimento das exigências de qualificação técnica 

contidas no edital. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

41 

VI  Pedido 
_________________________________________________________________ 

 

89. Por todo o exposto, aguarda-se o total desprovimento do 

recurso, mantendo-se incólume a r. decisão recorrida que declarou a recorrente desclassificada 

e inabilidade no certame. 

 

Termos em que 

Pede deferimento 

 
 
 

São Paulo, 06 de agosto de 2.026 
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